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Reorganização Estrutural
 

Foi publicado na edição nº 10.177, do Diário Oficial do
Estado (DOE), o acréscimo de dispositivos à Lei
Complementar 95/2001. Essa lei retrata o reconhecimento à
Procuradoria-Geral do Estado (PGE) como uma instituição
de corpo técnico altamente qualificado e que se legitima a
assumir mais atribuições importantes na estrutura do
governo estadual sem se afastar de suas obrigações
primárias.
 
De acordo com a mudança “o procurador-Coordenador
Jurídico, no exercício de suas atribuições, poderá ser
designado por ato do Chefe do Poder Executivo para,
cumulativamente, desempenhar função prevista na
estrutura do órgão de sua lotação, em ampliação à atuação
perante a respectiva Coordenadoria Jurídica, desde que as
atribuições sejam compatíveis com as competências da
Procuradoria-Geral do Estado, sendo-lhe assegurados todos
os direitos e vantagens previstos nesta Lei Complementar.”
 
Esta alteração trará economicidade aos cofres públicos, já
que não haverá necessidade de uma nova nomeação para os
cargos em comissões. O procurador que estiver acumulando
o cargo deverá optar pelo recebimento de apenas uma das
verbas indenizatórias.

https://www.pge.ms.gov.br/?s=reorgani


Ações Planejadas
 

O Estado foi destaque em jornal de circulação nacional 
devido às medidas tomadas pelo Governo ao enfrentamento
do novo coronavírus (Covid-19). Decisões estão sendo
definidas desde 31 de janeiro deste ano, quando foi montado
o Centro de Operações. Neste cenário atípico, em que MS e
todo o mundo vive, a PGE reafirma seu papel de trazer a
norma jurídica aplicável, interpretá-la e orientar os gestores
públicos estaduais na trilha segura dos atos administrativos
a serem adotados.
 
Entre as colaborações realizadas pela instituição estão a
elaboração de dois Manuais de Orientação tanto para a
aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento
da Covid-19 quanto sobre a redução e renegociação de
contratos de serviços do Estado. Também adotou medidas
para que houvesse a padronização de pareceres referenciais,
minutas de editais de licitação, contratos, etc, e ainda
medidas excepcionais para a área Consultiva e de
Assessoramento.
 
A PGE orientou os gestores estaduais na instituição do
teletrabalho, na criação de modelos para a elaboração das
minutas-padrão e apontamentos para os procedimentos de
contratação durante a situação de pandemia.
 
Os procuradores ainda tiveram desempenho fundamental
com atuações relevantes como, por exemplo, o
acolhimento do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
(TJMS) na ação na qual impediu o fechamento integral
das escolas estaduais ou a ação em que o Superior
Tribunal Federal (STF) suspendeu o pagamento da dívida
do Estado com a União durante seis meses – os valores
que seriam pagos ao Governo Federal devem ser usados
exclusivamente para ações de prevenção, contenção e
combate à Covid-19.

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/05/20/estado-com-menos-mortes-ms-descarta-afrouxar-isolamento.ghtml
https://www.pge.ms.gov.br/pge-tem-papel-significativo-na-orientacao-dos-gestores-em-meio-a-pandemia/


Audiências Virtuais
 

A PGE começou a participar das audiências virtuais do
TJMS. Alguns procuradores do Estado, da Procuradoria
Judicial (PJ), já participaram de atuações virtuais na 4ª
Vara de Fazenda Pública e de Registros Públicos de Campo
Grande. Para os próximos dias já estão agendadas mais
audiências virtuais.
 
Tanto para o procurador-Chefe da PJ, Oslei Bega Júnior,
quanto para a procuradora do Estado, Sibele Cristina Boger
Feitosa, que já tiveram a experiência virtual, a tendência é
que as audiências à distância tornem-se uma constante na
rotina de trabalho da área jurídica. Eles relataram que a
oportunidade foi inovadora e excelente.
 
Entre as vantagens das audiências virtuais está a
economia de tempo, a dinâmica dos trabalhos mais
objetiva, as oitivas mais específicas e, mesmo assim, com a
manutenção de uma prática presencial.

https://www.pge.ms.gov.br/audiencias-virtuais-pge-participa-de-nova-fase-do-sistema-judiciario/


Conselho da PGE
 

Toda a última quarta-feira do mês são realizadas as
reuniões ordinárias do Conselho Superior da Procuradoria-
Geral do Estado. Em maio de 2020 foi a primeira vez, desde
a criação do órgão de direção superior, que o encontro
aconteceu virtualmente devido à Covid-19.
 
Participaram os conselheiros do biênio 2019/2021: Fabíola
Marquetti Sanches Rahim (presidente e procuradora-Geral),
Carla Cardoso Nunes da Cunha (corregedora-Geral), Renato
Maia Pereira (presidente da Associação dos Procuradores do
Estado de MS) e os procuradores de Estado Adriano
Aparecido Arrias de Lima, Carlo Fabrizio Campanile, Rafael
Coldibelli Francisco, Rafael Henrique Silva Brasil e Wagner
Moreira Garcia.
 
Cabe ao Conselho Superior, entre outras funções, sugerir
alterações na estrutura da PGE e nas respectivas
atribuições; propor a instalação de Procuradorias
Especializadas e Regionais, Coordenadorias Jurídicas e
Subchefias; deliberar sobre o relatório circunstanciado
apresentado pela Corregedoria-Geral para o fim de
avaliação dos procuradores do Estado durante o estágio
probatório e emitir juízo de mérito administrativo sobre a
confirmação, ou não, na carreira; deliberar, previamente,
sobre a abertura de sindicância e de processo
administrativo disciplinar contra procurador do Estado,
assim como sobre os respectivos recursos; eleger o
corregedor-Geral e o corregedor-Geral Adjunto.



Evento Esap
 

Em tempos de grandes desafios, especialmente ocasionados pela
pandemia do novo coronavírus, a Escola Superior de Advocacia
Pública (Esap) realizou pela primeira vez, um evento exclusivamente
online. A “Oficina de Atuação Consultiva – Profisco II” direcionada
para todos os procuradores do Estado que atuam nos setores da
Procuradoria de Assuntos Administrativos (PAA), da Procuradoria
de Assessoria de Gabinete (PAG) e da Coordenadoria Jurídica da
Superintendência de Compras (Sucomp), além dos assessores
jurídicos da PAA.
 
O objetivo do evento foi esclarecer e atualizar os procuradores sobre
o Profisco II. Como convidada, a procuradora-Geral Adjunta para
Assuntos Administrativos, Paula Ferreira Krieger, da PGE do Rio
Grande do Sul, afirmou que foi uma oportunidade poder expor a
experiência já adquirida pela PGE/RS em relação ao Profisco. “Foi um
repasse, uma exposição da prática já vivenciada por nós do RS para
auxiliar os procuradores do MS com o Profisco II”, finalizou.
 
O Profisco é o projeto de apoio à modernização e gestão fiscal dos
estados brasileiros para iniciativas de melhoria da administração
das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial. Financiado
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), conta com
garantia soberana do Governo Federal. Nesta segunda etapa serão
investidos em cinco anos no Mato Grosso do Sul, US$ 53 milhões.
Desse total, US$ 47,7 milhões são de recursos obtidos junto ao BID
e US$ 5,3 milhões da contrapartida do Estado.



https://www.pge.ms.gov.br/federalismo-em-epoca-de-pandemia-e-tema-de-novo-evento-da-esap/


Vitória no TJMS
 

O TJMS acatou a defesa elaborada pelos procuradores da
Procuradoria-Geral do Estado e rejeitou o pedido de
Arguição de Inconstitucionalidade Cível feito por uma
empresa brasileira do segmento de varejo. A empresa em
questão, solicitava a diminuição da cobrança da alíquota de
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
– que atualmente é de 27% – em relação aos serviços de
telecomunicação.
 
Um dos argumentos apresentados pela PGE foi o
esclarecimento do princípio da seletividade. Outro ponto
destacado pelos procuradores do Estado referiu-se ao fato
de que “não cabe ao Poder Judiciário adentrar ao poder
discricionário do Chefe do Executivo Estadual no âmbito da
competência tributária para aferir a calibragem das
alíquotas do ICMS por vedação do princípio da separação
dos poderes e no regime de distribuição de competências
tributárias previsto na Constituição Federal”.
 
Ainda houve na ação a citação de casos semelhantes e
decididos nesse mesmo sentido, formando jurisprudência,
no STF. Também levou-se em conta na defesa do Estado a
argumentação de “proteção” ao o que é realmente
essencial. “O fato de o produto fornecido ser considerado
essencial, por si só, não permite ser aplicada a regra geral
de tributação interna (17%) até porque o Estado aderiu à
regra da seletividade do tributo em razão da
essencialidade da mercadoria e serviços prevista no artigo
155, § 2o, III, da CF, havendo necessidade de calibragem
das alíquotas de acordo com as suas naturezas, senão
perde-se a essência do instituto aderido”.

https://www.pge.ms.gov.br/pge-defende-o-governo-do-estado-em-mais-uma-acao-vencedora-2/


Infraestrutura do Estado
 

Em decisão unânime, o Conselho Gestor aprovou a inclusão
do projeto de esgotamento sanitário no programa de
Parceria Público-Privada (PPP) de Mato Grosso do Sul. O
documento propõe para este ano a abertura de uma
licitação referente ao projeto. A PGE ocupa papel de
membro titular do Conselho que tem como atribuição as
tomadas de decisões relacionadas ao planejamento do
Estado, gestão financeira e coordenação de governo.
 
A intenção é atingir em dez anos a universalização do
esgotamento nos 68 municípios atendidos pela Empresa de
Saneamento Básico de MS (Sanesul), com a garantia de um
investimento de R$ 3,8 bilhões e uma tarifa sem custo
adicional para os usuários desse serviço.
 
Atualmente o procurador representante da PGE no
Escritório de Parcerias Estratégicas (EPE) – setor incumbido
pela estruturação e desenvolvimento de projetos de
concessão, privatização e parcerias em MS – é o responsável
por acompanhar técnica e juridicamente o andamento dos
trabalhos que envolvam os quatro importantes projetos de
infraestrutura que estão em elaboração e execução. São eles:
 
• Saneamento – Projeto de Parceria Público Privada (PPP)
de Esgotamento Sanitário;
• Transporte – Projeto de Concessão Comum da Rodovia
MS-306;
• Telecomunicação – Projeto de Parceria Pública Privada
(PPP) MS Digital;
• Gás – Projeto de Desestatização da
empresa MSGás.

https://www.pge.ms.gov.br/projeto-de-esgotamento-sanitario-e-aprovado-por-conselho-gestor-do-programa-de-ppp/


PGE e Idams
 

Em razão do avanço da Covid-19, inúmeras questões estão
vindo à tona na sociedade, provocando uma crise econômica,
social e, principalmente, político-administrativa, que levam a
sociedade a questionar alguns pontos. É nesse contexto que o
Direito Administrativo merece um papel de relevância.
 
Pensando nisso, o presidente do Instituto de Direito
Administrativo de Mato Grosso do Sul (Idams), João Paulo
Lacerda da Silva, realizou uma live com a procuradora-Geral
do Estado, Fabíola Marquetti com o tema: “Atuação da
PGE/MS durante a Pandemia da Covid-19”.
 
Durante o bate-papo, entre os diversos assuntos comentados,
destacaram-se o papel da advocacia pública moderna, atuação
dos procuradores do Estado, prazos processuais, relevância dos
parceiros para a execução e harmonia dos trabalhos e a
importância da Esap.
 
Ela também ressaltou a relevância da conciliação como uma
maneira de economia, celeridade e vantagem para ambas as
partes envolvidas. Além de revelar que já há estudos
realizados pela PGE para a ampliação desta modalidade de
serviço. Quem não pode acompanhar é só acessar o link e
conferir: https://www.instagram.com/tv/CAq5rfWhsqR/

https://www.instagram.com/tv/CAq5rfWhsqR/
https://www.pge.ms.gov.br/acoes-da-pge-durante-pandemia-foram-destaque-em-live-do-idams/


Resolução de Padronização
 

Entrou em vigor desde o dia 2 de junho, a Resolução
PGE/MS/Nº 288 que trata sobre a expedição de minutas-
padrão de edital de licitação, na modalidade pregão eletrônico
para compra, termo de referência, ata de registro de preços,
contrato, bem como minuta de certidão de utilização.
 
O pregão eletrônico é uma modalidade de licitação, para
contratação de bens e serviços, independente do valor
estimado. A publicação está na edição nº 10.187, do Diário
Oficial do Estado e é reflexo do Decreto nº 15.404 que dispõe
que serão objeto de padronização mediante resolução do
Procurador-Geral do Estado as minutas de editais de licitação,
contratos, convênios e congêneres, termos aditivos e estruturas
de termos de referência que, por sua reiteração ou
abrangência, necessitem de tratamento uniforme pela
Administração Pública Estadual.
 
Todos os documentos necessários estão disponíveis no site
da PGE, por meio do link, https://www.pge.ms.gov.br/minutas-
padrao-pge-ms/

https://www.pge.ms.gov.br/minutas-padrao-pge-ms/
https://www.pge.ms.gov.br/publicada-resolucao-de-padronizacao-de-edital-de-licitacao-e-outros-procedimentos/


Aniversariantes do mês
de Junho

 

1 - CLARISSA ISABELA DE MENEZES RIBAS
2 - PATRÍCIA DOS SANTOS
3 - SAMARA MAGALHÃES DE CARVALHO
4 - PATRICIA SIMONE BERNARDO EZEQUIEL
5 - CARLOS SILVA BARISON
6 - ANDRÉ LUÍS ALLE HOLLENDER
6 - JUCELINO OLIVEIRA DA ROCHA
7 - JORCELINO DA CUNHA PEREIRA
7 - MURILO BALDO BERNARDO DOS SANTOS
8 - GABRIEL ARISTIDES SOARES DE SOUZA
13 - ROGER AMARO
14 - LEANDRO ALVES DA ANUNCIAÇÃO
15 - MAIKIEL DA SILVA
16 - JANAINA PAES DA SILVA
16 - JOSÉ APARECIDO BARCELLO DE LIMA
16 - WILTON ANTONIO DA SILVA
19 - MÁRIO AKATSUKA JUNIOR
20 - LILIAN CAMARGO DE ALMEIDA 
20 - MAYKO ANDERSON CORREA RIBAS
21 - MARISTELHIA ALVES FELIPE
22 - KARLA TATIANE DE JESUS
23 - KARINE MIDORI SASAKI
24 - FÁBIO JUN CAPUCHO
26 - JOANA DARK AGUIAR DA SILVA
27 - ANA CAROLINA ALI GARCIA 
27 - DENISE KASIOROWSKI BACHEGA
27 - JOSÉ ROBERTO HEERNANDO DA SILVA
27 - POLLIANE DOMINGUES MARTINS
27 - ROSIMEIRE CAMACHO DA SILVA
28 - AMANDA STEPHANY JULIO BARBOSA
28 - FELIPE RODRIGUES DA SILVA
30 - ADRIANO APARECIDO ARRIAS DE LIMA
30 - LIDIANE CRISTINA C. SALLESSE LORENZONI
30 - PEDRO HENRIQUE DA SILVA MELLO
 

 
 



 
 

A PGE/MS agradece este tempo dedicado a sua
interação com nossa instituição.

 
Acesse mais conteúdos atualizados em nosso website

institucional: www.pge.ms.gov.br
 

Para colaborar com sugestões, críticas ou elogios
envie-nos e-mail para:

comunicacao.pgems@gmail.com
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